[image: image1.jpg]2:CNAS

Consalnn Nacional de Assisténcia Social




RELATO DE REUNIÃO 
(10 de setembro de 2019)
Conselheiros participantes: 

André Rodrigues Veras

Benedito Augusto de Oliveira

Célia Maria de Souza Melo Lima

Ivone Maggioni Fiore

Solange Bueno

Vanda Anselmo Braga dos Santos

Vânia Maria Machado

TEMA: OPERACIONALIZAÇÃO DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA – BPC
· Ferramenta “Meu INSS” para requisição de BPC; e
· Celebração de Acordo de Cooperação Técnica entre o INSS e municípios para realização de requerimento dos serviços prestados pelo INSS
A reunião contou com a presença do Sr. André Rodrigues Veras, Diretor do Departamento de Benefícios Assistenciais – DBA/SNAS/MC e conselheiro do CNAS; o Sr. Francis Silva Magalhães, Coordenador Geral de Benefícios Assistenciais -  DBA/SNA/MC; e o Sr. Ailton Nunes de Matos Júnior, Coordenador Geral de Modelagem do Atendimento do INSS, e dos conselheiros nacionais: Solange Bueno, Vanda Anselmo e Vânia, que inclusive coordenou os trabalhos.
Na oportunidade, foi apresentado aos integrantes do grupo a realidade atual do INSS em relação à redução drástica no número de servidores (em 2015 eram aproximadamente 33 mil e hoje são 25mil) e o desafio da gestão de mais de 90 milhões de benefícios previdenciários e socioassistencial, que representa cerca de 50 bilhões/mês na folha de pagamento. 
Foi explicitado, que o número de agências (1.697) em relação ao número de municípios brasileiros (5.570), representa um desafio para o INSS, que vem desenvolvendo algumas estratégias e ferramentas para melhorar o atendimento dos cidadãos, tais como: a implantação da Central 135, o aplicativo “Meu INSS” e a disseminação do Acordo de Cooperação Técnica com os municípios, visando a ampliação do acesso dos cidadãos aos direitos e benefícios previdenciários e socioassistenciais.
Os conselheiros questionaram quanto ao atendimento dos usuários da Política da Assistência Social, no toante ao requerimento do BPC, que atualmente são direcionados exclusivamente para a via digital. 

Outra questão apontada são as situações de extrema vulnerabilidade que se encontram os usuários requerentes do BPC, que na maioria das vezes não conseguem acessar o sistema do “Meu INSS”. Os conselheiros apontaram exemplos de vários Estados com essa situação. Por sua vez, o INSS coloca de forma contrária que as suas agências estão orientadas para atender presencialmente esses usuários e que não foi fechada essa porta, apenas abriram mais opções de acesso.
Diante das colocações dos conselheiros, percebe-se a necessidade de aperfeiçoar os processos de comunicação do INSS com suas agências e com os usuários.

Foi amplamente discutida a operacionalização do Acordo de Cooperação Técnica entre o INSS e o município/entidade. Essa cooperação existe desde 1990, porém neste momento está havendo uma ampliação dessa forma de atendimento.
Após um amplo debate em torno das especificidades que o público do BPC demanda em função de sua condição de vulnerabilidade individual e social e do detalhamento e esclarecimentos das estratégias do INSS de ampliação de espaços para acesso dos beneficiários, o grupo propõe para apreciação do Pleno do CNAS os seguintes encaminhamentos:
- Estabelecer Agenda Conjunta MC/INSS/CNAS considerando os seguintes aspectos:

1. Construção de Nota Conjunta MC/INSS/CNAS orientando as agências do INSS, municípios e rede socioassistencial sobre as formas de atendimento do INSS em relação ao requerimento do BPC (presencial, Central 135, “Meu INSS” e Acordo de Cooperação Técnica), com o objetivo de aprimorar procedimentos de comunicação do INSS com suas agências, gestores, entidades e população usuária.

- O Conselheiro do CNAS, André Veras será responsável pela articulação e construção da minuta de Nota Técnica em conjunto com o INSS e SNAS/MC.

- A Minuta da Nota Técnica deverá ser encaminhada para os conselheiros, antes do pleno de outubro, para apreciação e contribuições.

- Outra proposta, é a realização de reunião no dia 7 de outubro, com a presença do INSS e SNAS, para finalizar a construção da Nota Técnica a ser assinada conjuntamente pelo CNAS, SNAS/MC e INSS.
2. Recomendação à SNAS/MC que elabore um Caderno de Orientações Técnicas com base na Nota Conjunta INSS/CNAS. 

3. Elaboração de uma nota de recomendação do CNAS aos municípios que, no caso da celebração de Acordo de Cooperação Técnica das prefeituras com o INSS, seja estabelecido que, no caso do atendimento ser realizado na rede socioassistencial, o mesmo seja restrito para o BPC. 

Vânia Maria Machado
Conselho Nacional de Assistência Social
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